
DECLARACION PUBLICA 

La Asamblea Permanente por l o s Derechos Humanos d e l d i s t r i t o 24 (La 
Reina y Peñalolén), entrega a l a opinión pública las s i g u i e n t e s apre
ciaciones que l e merece l a intervención d e l Presidente de l a Repúbli
ca, don P a t r i c i o A ylwin, e l 4 de Marzo, y donde entregó a l conocimien
t o d e l País, l o s contenidos d e l Informe elaborado por l a Comisión Ver
dad y Reconciliación. 
1 . - Saludamos con entera satisfacción l a decisión d e l Presidente Aylwin 

de entregar con carácter o f i c i a l y en forma i n t e g r a l o s resultados 
de l a investigación r e a l i z a d a por l o s miembros de l a Comisión Ver
dad y Reconciliación. 
Valoramos e l hecho de que ésta verdad, ocultada durante anos, sea 
reconocida y aceptada hoy por todos l o s c h i l e n o s , f a c t o r que c o n t r i 
buye a avanzar en l o s caminos de Unidad y Reconciliación que todos 
anhelamos. 

2. - Coincidimos con e l Sr* Presidente, cuando declara que l a Ley de Am
nistía d e l año 78 no puede ser obstáculo para que l o s Tribunales de 
J u s t i c i a cumplan debidamente con su función y acogan l a s i n v e s t i g a 
ciones de l o s casos señalados en e l Informe,'determinando l a s respon
sabilidades r e s p e c t i v a s , en conformidad a l ordenamiento j u r i d i c o y 
con l a s g a r a n t i a s d e l debido proceso. 
En este aspecto, nos parece importante p r e c i s a r que para una plena 
aplicación de J u s t i c i a , este cuerpo l e g a l debiera ser anulado, 

3. - Consideramos de absoluta importancia l o propuesto por e l Presiden
t e en torno a l a creación de l a institución d e l Defensor d e l Pueblo, 
encargada de c a u t e l a r e l respeto y plena vigencia de l o s Derechos 
Humanos en nuestro país. 
En t a l sentido, nuestra Asamblea hace un llamado a l o s parlamentarios 
de todas l a s c o r r i e n t e s p o l i t i c a s para que a g i l i c e n l o s mecanismos 
para i n t r o d u c i r t a l institución en nuestra legislación, y preponemos 
ademas, que en cada comuna de Santiago y e l r e s t o d e l País, se creen 
organismos s i m i l a r e s , conformados por representantes de organizaciones 
s o c i a l e s , v e c i n a l e s , de DD.HH., pastores de d i s t i n t a s confesiones 
r e l i g i o s a s , representantes p o l i t i c e s y personalidades de probada 
t r a y e c t o r i a moral, cuya labor debiera ser e l v e l a r por e l cumplimien^ 
t e de los derechos esenciales de su s e c t o r . 

4 . - En relación a l tema de l a J u s t i c i a , nos preocupa l a d e b i l i d a d con 
que l a Comisión se r e f i e r e a l l a conducta d e l Poder J u d i c i a l , cuan

do señala que l a i n e f i c i e n c i a de este Poder d e l Estado se debe, ppr 
una p a r t e , a " f a l l a s en e l sistema j u r i d i c o " y, por o t r a p a r t e , a 
l a d e b i l i d a d y f a l t a de energia de muchos jueces" en e l cumplimiento 
de su cometido. 
Por e l c o n t r a r i o , l a l e c t u r a d e t a l l a d a d e l Informe, se desprende 
inequivocamente que, salvo honrosas excepciones, e l Poder J u d i c i a l 
en su conjunto, y en forma sistemática, no amparó, con pleno cono
cimiento de e l l o , a l a s miles de v i c t i m a s de l a represión y en 
cambio otorgó plena impunidad a sus v i c t i m a r i o s . 
Tal situación, que t a n t a indignación causa, amerita una investigación 
profunda d e l desempeño de estos jueces y l a agilización de l o s me
canismos c o n s t i t u c i o n a l e s para proceder inmediatamente a l a separa
ción de sus cargos de aqueles jueces que, pudiendo h a c e r l e , no 
cautelaron e l derecho a l a vida de sus compatriotas. 



^5.- Exiguiraos que aqu e l l a s personas involucradas en l o s d e l i t o s que e l 
Informe i n d i c a , sean llamadas a d e c l a r a r y aportar así con su t e s -

í timonio a l t o t a l e s c l a r e c i m i e n t o de l a Verdad. 
r ^ Para este e f e c t o , una medida urgente es e x i g u i r l a presentación ante 

l o s Tribunales de J u s t i c i a d e l p r i c i p a l responsable de l a desapari
ción y l a muerte de miles de c h i l e n o s : e l G-eneral Augusto Pinochet 
l i g a r t e . 
E l , en su pasada c a l i d a d de Jefe de Estado, Comandante en Jefe de las 
FF.AA., y j e f e d i r e c t o de l a DINA-CNI, es quien debe, en primer l u 
gar, r e s p o n s a b i l i z a r s e por l o s hechos de v i o l e n c i a que terminaron 
con l a vida de 2.279 c h i l e n o s . 
Junto con ellOp l a conciencia n a c i o n a l reclama l a presentación de 
aquellos f u n c i o n a r i o s de l a Di c t a d u r a , t a n t o c i v i l e s como uniformados 
que teniendo acceso a l a información de l o s equipos de seguridad,^ 
optaron por e l s i l e n c i o y o c u l t a r o n esta Verdad a l País. 
Entregamos hoy, para e l conocimiento de l a opinión pública, un l i s t a 
do con l o s nombres de quienes deberían ser citados a d e c l a r a r por 
su participación en hechos que t i e n e n d i r e c t a relación con d e l i t o s 
cometidos en e l ex-centro de t o r t u r a s , denominado V i l l a G r imaldi 
(ver anexo). 

6.- En relación a l a s reparaciones propuestas por e l Presidente A y l v i n , 
reconocemos e l a l t o grado de J u s t i c i a que e l l a s contienen, pero 
creemos, que solo l a Verdad y l a J u s t i c i a plenas nos permitirán 
avanzar hacia un clim a de r e a l Reconciliación. 
En e'ste marco, creemos que l a p r i n c i p a l reparación moral a l o s 
f a m i l i a r e s de l a s v i c t i m a s es e x i g u i r de l a s FE.AA. l o s antece
dentes que permitan conocer l a ubicación de l o s lugares donde 
fueron ocultados l o s cuerpos de l o s Detenidos-Desaparecidos. 
La conciencia de todo ser humano así l o reclama. 

La Asamblea Permanente por l o s DD.HH. d e l D i s t r i t o 24 acoge l a s palabras 
del Presidente A y l w i n cuando pide de todos l o s sectores de l a vida nacio
nal l a cooperación para que ju n t o s , con respeto y generosidad, hagamos 
l o necesario para c o n s t r u i r un f u t u r o de J u s t i c i a , Paz y Progreso para 
C h i l e , y declaramos nuestro compromiso de c o n t r i b u i r , en nuestro D i s t r i 
t o , a defender, c a u t e l a r y promover l o s derechos esenciales d e l ser 
humano; tarea basada en l o s va l o r e s i r r e n u n c i a b l e s de Verdad y J u s t i c i a . 

En t a l sentido, llamamos a l a comunidad de l a s comunas de Peñalolén y 
La Reina a acompañarnos en una Romería hacia V i l l a G r i m a l d i , donde rea
lizaremos un Acto Ecuménico, con participación d e l Padre José Aldunate, 
en memoria de todos caldos de nuestro D i s t r i t o . 
Los esperamos e l sábado 9 de marzo, a l a s 11 Hrs., en l a s esquinas de 
Av. Tobalaba con Ar^.rieta. 
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